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LEI Nº 9.503, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 1997

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer na-
tureza nas vias terrestres do território 
nacional, abertas à circulação, rege-se por 
este Código.

 § 1º Considera-se trânsito a utilização 
das vias por pessoas, veículos e animais, 
isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estaciona-
mento e operação de carga ou descarga.

 § 2º O trânsito, em condições seguras, 
é um direito de todos e dever dos órgãos 
e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no 
âmbito das respectivas competências, ado-
tar as medidas destinadas a assegurar esse 
direito.

 § 3º Os órgãos e entidades compo-
nentes do Sistema Nacional de Trânsito 
respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos 
causados aos cidadãos em virtude de ação, 
omissão ou erro na execução e manuten

ÍNTEGRA DA LEI FEDERAL Nº 9.503, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, E 

SUAS ALTERAÇÕES; ANEXO I (DOS 
CONCEITOS E DEFINIÇÕES)

ção de programas, projetos e servi-
ços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro.

 § 4º (VETADO)
 § 5º Os órgãos e entidades de trân-

sito pertencentes ao Sistema Nacional de 
Trânsito darão prioridade em suas ações à 
defesa da vida, nela incluída a preservação 
da saúde e do meio-ambiente.

 Art. 2º São vias terrestres urbanas e 
rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, 
os caminhos, as passagens, as estradas e as 
rodovias, que terão seu uso regulamentado 
pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiarida-
des locais e as circunstâncias especiais.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste 
Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública, as vias 
internas pertencentes aos condomínios 
constituídos por unidades autônomas e 
as vias e áreas de estacionamento de es-
tabelecimentos privados de uso coletivo. 
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

 Art. 3º As disposições deste Código 
são aplicáveis a qualquer veículo, bem 
como aos proprietários, condutores dos 
veículos nacionais ou estrangeiros e às pes-
soas nele expressamente mencionadas.

 Art. 4º Os conceitos e definições esta-
belecidos para os efeitos deste Código são 
os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE 

TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito 
é o conjunto de órgãos e entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios que tem por finalidade o 
exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesqui-
sa, registro e licenciamento de veículos, 
formação, habilitação e reciclagem de con-
dutores, educação, engenharia, operação 
do sistema viário, policiamento, fiscaliza-
ção, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

 Art. 6º São objetivos básicos do 
Sistema Nacional de Trânsito:

 I - estabelecer diretrizes da Política 
Nacional de Trânsito, com vistas à segu-
rança, à fluidez, ao conforto, à defesa 
ambiental e à educação para o trânsito, e 
fiscalizar seu cumprimento;

 II - fixar, mediante normas e pro-
cedimentos, a padronização de critérios 
técnicos, financeiros e administrativos para 
a execução das atividades de trânsito;

 III - estabelecer a sistemática de flu-
xos permanentes de informações entre os 
seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração 
do Sistema.

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO
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ÍNDICE
SEÇÃO II

DA COMPOSIÇÃO E DA 
COMPETÊNCIA DO SISTEMA 

NACIONAL DE TRÂNSITO

 Art. 7º Compõem o Sistema Nacional 
de Trânsito os seguintes órgãos e entidades:

 I - o Conselho Nacional de Trânsito 
- CONTRAN, coordenador do Sistema e ór-
gão máximo normativo e consultivo;

 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito 
- CETRAN e o Conselho de Trânsito do 
Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos 
normativos, consultivos e coordenadores;

 III - os órgãos e entidades executi-
vos de trânsito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios;

 IV - os órgãos e entidades executi-
vos rodoviários da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios;

 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e 

do Distrito Federal; e
 VII - as Juntas Administrativas de 

Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou 

a entidade concessionária de porto or-
ganizado poderá celebrar convênios com 
os órgãos previstos no art. 7º, com a in-
terveniência dos Municípios e Estados, 
juridicamente interessados, para o fim 
específico de facilitar a autuação por des-
cumprimento da legislação de trânsito. 
(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1º O convênio valerá para toda a 
área física do porto organizado, inclusive, 
nas áreas dos terminais alfandegados, nas 
estações de transbordo, nas instalações 
portuárias públicas de pequeno porte e 
nos respectivos estacionamentos ou vias 
de trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 
12.058, de 2009)

§ 2º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 
12.058, de 2009)

§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 
12.058, de 2009)

 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão os respectivos 
órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários, estabelecendo os 
limites circunscricionais de suas atuações.

 Art. 9º O Presidente da República de-
signará o ministério ou órgão da Presidência 
responsável pela coordenação máxima do 
Sistema Nacional de Trânsito, ao qual 

 § 3º-A. O Contran será presidido pelo 
Ministro de Estado ao qual estiver subordi-
nado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

 § 4º Os Ministros de Estado poderão 
fazer-se representar por servidores de ní-
vel hierárquico igual ou superior ao Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) nível 17, ou 
por oficial-general, na hipótese de tratar-
-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

 § 5º Compete ao dirigente do órgão 
máximo executivo de trânsito da União atu-
ar como Secretário-Executivo do Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 § 6º O quórum de votação e de apro-
vação no Contran é o de maioria absoluta. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 Art. 10-A. Poderão ser convidados a 
participar de reuniões do Contran, sem 
direito a voto, representantes de órgãos 
e entidades setoriais responsáveis ou im-
pactados pelas propostas ou matérias em 
exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, 
de 2020) (Vigência)

 Art. 11. (VETADO)
 Art. 12. Compete ao CONTRAN:
 I - estabelecer as normas regulamen-

tares referidas neste Código e as diretrizes 
da Política Nacional de Trânsito;

 II - coordenar os órgãos do Sistema 
Nacional de Trânsito, objetivando a inte-
gração de suas atividades;

 III - (VETADO)
 IV - criar Câmaras Temáticas;
 V - estabelecer seu regimento interno 

e as diretrizes para o funcionamento dos 
CETRAN e CONTRANDIFE;

 VI - estabelecer as diretrizes do regi-
mento das JARI;

 VII - zelar pela uniformidade e cumpri-
mento das normas contidas neste Código e 
nas resoluções complementares;

 VIII - estabelecer e normatizar os pro-
cedimentos para o enquadramento das 
condutas expressamente referidas neste 
Código, para a fiscalização e a aplicação 
das medidas administrativas e das penali-
dades por infrações e para a arrecadação 
das multas aplicadas e o repasse dos valo-
res arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

 IX - responder às consultas que lhe 
forem formuladas, relativas à aplicação da 
legislação de trânsito;

estará vinculado o CONTRAN e su-
bordinado o órgão máximo executivo de 
trânsito da União.

 Art. 10. O Contran, com sede no 
Distrito Federal, é composto dos Ministros 
de Estado responsáveis pelas seguintes 
áreas de competência: (Redação dada pela 
Lei nº 14.599, de 2023)

 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 II-A - (revogado); (Redação dada pela 

Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; 

(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 IV - educação; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada 

pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VII - (revogado); (Redação dada pela 

Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
 XI - (VETADO)
 XII - (VETADO)
 XIII - (VETADO)
 XIV - (VETADO)
 XV - (VETADO)
 XVI - (VETADO)
 XVII - (VETADO)
 XVIII - (VETADO)
 XIX - (VETADO)
 XX - (revogado); (Redação dada pela 

Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)
 XXI - (VETADO)
 XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação 

dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 XXV - (revogado); (Redação dada pela 

Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)
 XXVI - indústria e comércio; (Redação 

dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada 

pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXVIII - transportes terrestres; 

(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIX - segurança pública; (Incluído pela 

Lei nº 14.599, de 2023)
XXX - mobilidade urbana. (Incluído 

pela Lei nº 14.599, de 2023)
 § 1º (VETADO)
 § 2º (VETADO)
 § 3º (VETADO)
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Art. 2º Serão necessariamente enca-
minhados para desmontagem, com possível 
reaproveitamento e reposição de suas peças ou 
conjunto de peças, os veículos:

I- apreendidos por ato administrativo ou de 
polícia judiciária, quando inviável seu retorno à 
circulação, mesmo por meio de Leilão;

II- sinistrados classificados como irre-
cuperáveis ou sinistrados de grande monta, 
apreendidos ou indenizados por empresa 
seguradora;

III- alienados pelos seus respectivos pro-
prietários, em quaisquer condições, para fins de 
desmontagem e reutilização de partes e peças.

§ 1º Os veículos definidos nos incisos I a III 
deste artigo somente poderão ser destinados 
aos estabelecimentos registrados pelos Órgãos 
e Entidades Executivos de Trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal, nos termos da Lei nº 12.977, 
de 20 de maio de 2014, regulamentada por esta 
Resolução.

§ 2º Os veículos incendiados, totalmente 
enferrujados, repartidos e os demais em pés-
simas condições ou aqueles cuja autenticidade 
de identificação ou legitimidade da propriedade 
não restar demonstrada serão necessariamente 
encaminhados para destruição, como sucata, 
vedada a reutilização de partes e peças, res-
peitados os procedimentos administrativos e a 
legislação ambiental.

§ 3º Somente poderão adquirir os veículos 
descritos no art. 2º desta Resolução, seja dire-
tamente do proprietário ou por meio de Leilão, 
público ou privado, e efetivamente praticar as 
atividades de desmontagem de veículos, pre-
vista no inciso I do art. 2º da Lei nº 12.977, de 
20 de maio de 2014, as empresas devidamen-
te registradas perante os órgãos executivos 
de trânsito de seus respectivos estados ou do 
Distrito Federal.

Art. 3º Para os efeitos desta Resolução, fi-
cam adotadas as seguintes definições:

Considerando a necessidade de regula-
mentar a Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, 
que disciplina a atividade de desmontagem de 
veículos automotores terrestres;

Considerando a necessidade de alterar o § 
4º do art. 1º da Resolução CONTRAN nº 11, de 
23 de janeiro de 1998, que estabelece critérios 
para a baixa de registro de veículos a que se re-
fere bem como os prazos para efetivação;

Considerando o art. 10 da Resolução nº 336, 
de 31 de março de 2016, da Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP, que dispõe sobre 
as regras e os critérios para operação do seguro 
popular de automóvel com permissão de utiliza-
ção de peças usadas oriundas de empresas de 
desmontagem, conforme lei específica, para a 
recuperação de veículos sinistrados com cober-
tura securitária, e dá outras providências;

Considerando a necessidade de esta-
belecer procedimentos para a atividade de 
desmontagem de veículos automotores ter-
restres e fornecimento de informações para 
o banco de dados nacional de informações de 
veículos desmontados e das atividades exerci-
das pelos empresários individuais ou sociedades 
empresárias;

Considerando que os procedimentos de 
desmontagem de veículos, reciclagem e recupe-
ração de peças e conjuntos de peças preservam 
e melhoram a qualidade do meio ambiente, 
impedem uma série de problemas para a saúde 
pública e aumenta a segurança;

Considerando o que consta no processo ad-
ministrativo nº 80000.038299/2014-18, resolve:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art.1º Regulamentar a Lei nº 12.977, de 20 
de maio de 2014, que disciplina a atividade de 
desmontagem de veículos automotores terres-
tres e alterar a Resolução CONTRAN nº 11, de 23 

RESOLUÇÃO Nº 611, DE 24 DE 
MAIO DE 2016.

Regulamenta a Lei nº 12.977, de 20 de 
maio de 2014, que regula e disciplina a ativida-
de de desmontagem de veículos automotores 
terrestres, altera o § 4º do art. 1º da Resolução 
CONTRAN nº 11, de 23 de janeiro de 1998, e dá 
outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 
– CONTRAN, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo inciso I do art. 12 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Transito Brasileiro – CTB, e conforme 
o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que 
trata da Coordenação do Sistema Nacional de 
Transito – SNT;

Considerando o disposto no art. 126 do 
CTB;

RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIO-
NAL DE TRÂNSITO RELACIONADAS 
A SEGUIR, COM OS RESPECTIVOS 
ANEXOS E AS ALTERAÇÕES ATÉ A 

DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL: 
RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 611, DE 24 
DE MAIO DE 2016, QUE REGULAMEN-

TA A LEI Nº 12.977, DE 20 DE MAIO 
DE 2014, QUE REGULA E DISCIPLINA 
A ATIVIDADE DE DESMONTAGEM DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES TERRES-
TRES, ALTERA O § 4º DO ART. 1º DA 
RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 11, DE 23 
DE JANEIRO DE 1998, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS

RESOLUÇÕES DO CONTRAN
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VI- comprovante de registro de todos os 
empregados;

VII- certidão de regularidade trabalhista;
VIII- declaração de que não dispõe de em-

pregado menor de 18 anos, salvo na condição de 
menor aprendiz a partir dos 16 anos de idade.

Art. 7º A fiscalização in loco do órgão ou 
entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, prevista no § 7º do art. 4º da 
Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, aferirá a 
conformidade da estrutura e das atividades da 
empresa de desmontagem, devendo a referida 
empresa:

I- possuir instalações e equipamentos que 
permitam a remoção e manipulação, de forma 
criteriosa, observada a legislação e a regulamen-
tação pertinentes, dos materiais com potencial 
lesivo ao meio ambiente, tais como fluídos, ga-
ses, baterias e catalisadores;

II- possuir local de desmontagem dos ve-
ículos isolada fisicamente de qualquer outra 
atividade;

III- possuir piso totalmente impermeável 
nas áreas de descontaminação e desmontagem 
do veículo, bem como na de estoque de partes 
e peças;

IV- possuir área de descontaminação isola-
da, contendo caixa separadora de água e óleo, 
bem como canaletas de contenção de fluidos;

V- possuir responsável técnico junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA para exercício de suas funções de acor-
do com o art. 2º da Resolução CONFEA nº 458, 
de 27 de abril de 2001 e alterações posteriores, 
na execução das atividades de desmontagem de 
veículos;

VI- possuir capacitação técnica; e
VII- apresentar relação de empregados e 

ajudantes, em caráter permanente ou eventual, 
devidamente qualificados.

§ 1º Os resíduos provenientes do proces-
so de desmontagem do veículo devem atender 
aos requisitos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, e demais legislações ambientais.

§ 2º A aferição do atendimento aos re-
quisitos constantes dos incisos I a VII do caput 
deste artigo poderá ser atribuída a entidade es-
pecializada pública, mediante ato do órgão ou 
entidade executivo de trânsito dos Estados ou 
do Distrito Federal.

Art. 8º Uma vez registrado junto ao órgão 
ou entidade executivo de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, será expedido documen-
to de numeração sequencial estabelecida pelo 
próprio órgão ou entidade, conforme modelo 
constante do Anexo II desta Resolução, que de-
verá ficar exposto no estabelecimento em local 
visível para o público, conforme § 4º do art. 4º 
da Lei nº 12.977, de 29 de maio de 2014.

Art. 6º A entidade interessada em atuar 
no ramo de desmontagem de veículos deverá 
apresentar Requerimento constante do Anexo 
I desta Resolução junto ao Órgão ou Entidade 
executivo de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal da Unidade Federativa em que almeja 
operar, acompanhada de documentação que 
comprove habilitação jurídica e fiscal.

§ 1º A documentação relativa à habilitação 
jurídica consiste de:

I- contrato, estatuto social e/ou regimento 
e suas alterações, devidamente registrado;

II- ata de eleição da diretoria em exercício, 
devidamente registrada, quando couber;

III- ato de outorga de poderes ao represen-
tante legal da empresa;

IV- carteira de identidade e Cadastro de 
Pessoa Física – CPF do(s) representante(s) 
legal(is);

V- endereço completo (logradouro, com-
plemento, bairro, cidade, unidade da Federação 
e CEP), número de telefone e e-mail;

VI- possuir alvará de funcionamento expe-
dido pela autoridade local;

VII- estar regular perante o Registro Público 
de Empresas, inclusive quanto à nomeação dos 
administradores;

VIII- certidões negativas de falência ou con-
cordata, expedidas pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, com 
data não superior a 30 (trinta) dias da data de 
solicitação da licença e registro, acompanhadas 
da prova de competência expedida por cartórios 
distribuidores;

IX- declaração de abster-se em envol-
vimentos comerciais e outros que possam 
comprometer sua isenção na execução do ser-
viço credenciado; e

X- atestado de antecedentes criminais e 
certidão de distribuições criminais do(s) sócio(s) 
proprietário(s) e do(s) responsável(is) técnico(s);

§ 2º A documentação relativa à regularida-
de fiscal consiste de:

I- prova de inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica – CNPJ;

II- prova de inscrição no cadastro de con-
tribuintes municipal ou estadual, se o caso, 
relativa à sede da pessoa jurídica, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o obje-
to contratual;

III- prova de regularidade para com as 
Fazendas Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
da sede da pessoa jurídica, ou outra equivalen-
te, na forma da lei;

IV- prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando si-
tuação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;

destinação das peças ou conjunto das 
peças usadas para reposição, sucata ou outra 
destinação final;

II- destinação de peças: atividade que 
destina as peças para reutilização, reposição, re-
ciclagem ou outras destinações admitidas pelos 
órgãos competentes, observando normas ope-
racionais específicas de modo a evitar danos ou 
riscos à saúde e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais;

III- reposição de peças: atividade que per-
mite a utilização imediata da peça sem nenhum 
tipo de tratamento (conserto);

IV- reciclagem: consiste na reintrodução da 
peça no sistema produtivo, dando origem a um 
novo produto;

V- recuperação de peças: atividade que 
permite a utilização de peça que necessite de 
algum tipo de tratamento (conserto);

VI- empresa de desmontagem: empresário 
individual ou sociedade empresária que realize 
as atividades previstas na Lei nº 12.977, de 20 
de maio de 2014;

VII- empresa de reciclagem: empresário 
individual ou sociedade empresária que realize 
atividade no ramo de reciclagem de materiais e 
peças, de sucata, de veículos irrecuperáveis ou 
de materiais suscetíveis de reutilização, descar-
tados no processo de desmontagem;

VIII- empresa de recuperação de peças: 
empresário individual ou sociedade empresária 
que realize atividade no ramo de recuperação 
de peças ou conjunto das peças, descartados no 
processo de desmontagem;

IX- empresa especializada no comércio 
de peças: empresário individual ou sociedade 
empresária que realize atividade no ramo do co-
mércio de peças usadas, oriundas da reposição 
de peças, recuperação de peças e desmontagem.

Art. 4º Não poderão ser destinadas à re-
posição, independentemente do estado em 
que se encontrem, os itens de segurança, assim 
considerados o sistema de freios, o sistema de 
controle de estabilidade, as peças de suspensão, 
o sistema de air bags, os cintos de segurança e 
seus subsistemas, o sistema de direção e os vi-
dros de segurança com gravação da numeração 
de chassi, sendo sua destinação restrita para re-
ciclagem e tratamento de resíduos.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO JUNTO AOS ÓRGÃOS 

E ENTIDADES EXECUTIVOS DE 
TRÂNSITO DOS ESTADOS OU DO 

DISTRITO FEDERAL

Art. 5º Terão, obrigatoriamente, que so-
licitar registro junto ao Órgão ou Entidade 
Executivo de Trânsito dos Estados e do Distrito 
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VII - taxas provenientes de rebocamento, 
revistoria e diária de estadia de veículo, confor-
me a Lei nº 7.645, de 23 de dezembro de 1991, e 
alterações posteriores;

VIII - o produto dos leilões;
IX - outras rendas eventuais ou 

extraordinárias.
Artigo 6º - Integram o patrimônio do 

DETRAN-SP:
I - bens móveis e imóveis que estiverem sob 

a administração do DETRAN na data da publica-
ção desta lei complementar;

II - bens doados e direitos cedidos por pes-
soas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado; e

III - bens e direitos adquiridos a qualquer 
título.

SEÇÃO II
DA ESTRUTURA

Artigo 7º - O DETRAN-SP terá a seguinte 
estrutura:

I - Presidência, como órgão de direção 
superior;

II - Vice-Presidência;
III - 6 (seis) Diretorias, como órgãos de pla-

nejamento, normatização e organização setorial:
a) Diretoria de Habilitação;

b) Diretoria de Veículos;

c) Diretoria de Administração;

d) Diretoria de Atendimento ao Cidadão;

e) Diretoria de Sistemas;

f) Diretoria de Educação para o Trânsito e 
Fiscalização.

IV - Superintendências Regionais;
V - Ouvidoria;
VI - Assessoria.

Artigo 3º - O DETRAN-SP tem sede e foro 
na Cidade de São Paulo, circunscrição em todo o 
território estadual, e gozará de todos os direitos, 
privilégios e isenções assegurados às autarquias 
pela legislação federal e estadual, bem como 
das prerrogativas da Fazenda Pública.

Artigo 4º - O DETRAN-SP é o órgão executi-
vo de trânsito do Estado de São Paulo, integrante 
do Sistema Nacional de Trânsito, previsto no in-
ciso III do artigo 7º da Lei federal nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, e tem por finalidade executar, 
controlar e fiscalizar as atividades de trânsito, 
nos termos da legislação em vigor.

§ 1º - As atividades pertinentes à execução 
dos serviços poderão ser objeto de contrato ou 
convênio, nos termos da legislação em vigor.

§ 2º - vetado.
§ 3º - vetado.

SEÇÃO I
DA RECEITA E DO PATRIMÔNIO

Artigo 5º - Constituirão receitas do 
DETRAN-SP:

I - dotações consignadas anualmente no 
orçamento do Estado, bem como os créditos 
adicionais que lhe forem atribuídos;

II - doações, legados, subvenções, auxílios, 
patrocínios e contribuições que lhe venham a 
ser destinados por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito público ou privado, nacionais ou es-
trangeiras, bem como recursos originários de 
fundos;

III - recursos provenientes de contratos, 
convênios ou acordos celebrados com entidades 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

IV - a renda proveniente de seus bens patri-
moniais e de aplicações financeiras sobre saldos 
disponíveis;

V - o produto de operações de crédito reali-
zadas pela Autarquia;

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.195, DE 
17 DE JANEIRO DE 2013

(Última atualização: Lei Complementar nº 
1.425, de 02/06/2025)

Transforma o Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN em autarquia, e dá providên-
cias correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO: Faço saber que a Assembleia 
Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - O Departamento Estadual 
de Trânsito - DETRAN, fica transformado em 
autarquia, com personalidade jurídica de 
direito público e autonomia administrativa, fi-
nanceira e patrimonial, passando a denominar-se 
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-
SP e a reger-se por esta lei complementar.

Artigo 2º - O DETRAN-SP vincula-se à 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 
Regional.

NORMAS ESTADUAIS RELACIONADAS 
A SEGUIR, COM OS RESPECTIVOS 
ANEXOS E AS ALTERAÇÕES ATÉ A 

DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL: 
LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 
1.195, DE 17 DE JANEIRO DE 2013, 

QUE TRANSFORMA O DEPARTAMEN-
TO ESTADUAL DE TRÂNSITO (DETRAN) 

EM AUTARQUIA

LEGISLAÇÃO ESTADUAL
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VI - emprego público: conjunto de atri-
buições e responsabilidades cometidas ao 
empregado público;

VII - salário: retribuição pecuniária, fixada 
em lei, paga mensalmente ao empregado públi-
co pelo efetivo exercício do emprego público;

VIII - remuneração: o valor correspondente 
ao salário, acrescido das vantagens pecuniárias 
previstas em lei, a que o empregado público faça 
jus.

Artigo 17 - Para fins de implantação do 
Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e 
Sistema Retribuitório de que trata esta lei com-
plementar, ficam instituídas, no Quadro de 
Pessoal do DETRAN-SP (QP-DETRAN-SP), as clas-
ses e carreiras a seguir mencionadas:

I - no Subquadro de Empregos Públicos 
Permanentes (SQEP-P):

a) Oficial Estadual de Trânsito;

b) Agente Estadual de Trânsito;

II - no Subquadro de Empregos Públicos em 
Confiança (SQEP-C):

a) Diretor Presidente;

b) Diretor Vice-Presidente;

c) Diretor Setorial;

d) Assessor de Gabinete;

e) Superintendente Regional;

f) Gerente Setorial;

g) Assistente Técnico de Trânsito.

Parágrafo único - As carreiras a que se re-
fere o inciso I deste artigo são constituídas por 
3 (três) classes, identificadas pelos algarismos 
romanos I, II e III, de acordo com as exigências 
de maior capacitação para o desempenho das 
atividades que lhe são afetas.

Artigo 18 - O ingresso nas carreiras de 
Oficial Estadual de Trânsito e de Agente Estadual 
de Trânsito dar-se-á na classe inicial, mediante 
aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, observados os requisitos 
mínimos de preenchimento previstos nesta lei 
complementar, e os critérios estabelecidos no 
edital que regerá cada certame.

Parágrafo único - Os admitidos nos empre-
gos de que trata o “caput” deste artigo farão, 
obrigatoriamente, curso de capacitação em ma-
térias relativas às competências institucionais e 
legais do DETRAN-SP, com duração máxima de 3 
(três) meses, na forma a ser disciplinada por ato 
do Diretor Presidente da autarquia.

Artigo 19 - Aos integrantes das carreiras 
previstas no inciso I do artigo 17 desta lei com-
plementar, incumbe:

I - Oficial Estadual de Trânsito: desem-
penhar atividades de apoio à gestão e à 
execução dos serviços relativos ao exercício das 

I - supervisionar os serviços relativos ao re-
gistro e licenciamento de veículos e à habilitação 
de condutores;

II - vetado;
III - aplicar as penalidades previstas na le-

gislação de trânsito;
IV - supervisionar o funcionamento das uni-

dades de atendimento aos usuários, em especial 
quanto a instalações físicas, equipamentos, mo-
biliário e serviços de atendimento;

V - gerir as atividades administrativas, fi-
nanceiras e de ecursos humanos;

VI - desempenhar outras atividades deter-
minadas pelo Diretor Presidente.

CAPÍTULO II
DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE 

RECURSOS DE INFRAÇÕES

Artigo 13 - Funcionarão no DETRAN-SP 
Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 
- JARI, com competência para julgar os recursos 
interpostos pelos infratores na forma e nos ca-
sos previstos pelo CTB.

CAPÍTULO III
DO QUADRO DE PESSOAL E 

DO PLANO DE CARREIRAS, DE 
EMPREGOS PÚBLICOS E SISTEMA 

RETRIBUITÓRIO

Artigo 14 - Fica criado o Quadro de Pessoal 
do DETRAN-SP (QP-DETRAN-SP) e instituído 
o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e 
Sistema Retribuitório específico para os seus in-
tegrantes, nos termos desta lei complementar.

Artigo 15 - O Quadro de Pessoal do 
DETRAN-SP (QP-DETRAN-SP) é composto por:

I - Subquadro de Empregos Públicos 
Permanentes (SQEP-P), em conformidade com o 
Anexo I desta lei complementar;

II - Subquadro de Empregos Públicos em 
Confiança (SQEPC), em conformidade com o 
Anexo II desta lei complementar.

Parágrafo único - Os integrantes dos 
Subquadros de que trata este artigo ficam sujei-
tos ao regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT.

Artigo 16 - Para fins de aplicação do Plano 
de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema 
Retribuitório de que trata esta lei complemen-
tar, consideram-se:

I - grau: símbolo alfabético que identifica o 
valor fixado para uma referência;

II - referência: símbolo alfanumérico indica-
tivo do nível salarial do emprego público;

III - padrão: o conjunto de referência e grau;
IV - classe: o conjunto de empregos públi-

cos de mesma natureza e igual denominação;

Civis, indicados e designados por ato do 
Secretário da Segurança Pública, ouvido o 
DETRAN-SP, observado o disposto no § 2º do 
artigo 39.

Artigo 9º - A representação judicial do 
DETRAN-SP será exercida pela Procuradoria 
Geral do Estado, a qual exercerá, também, a 
representação extrajudicial, consultoria e asses-
soria jurídica.

Artigo 10 - Ao Diretor Presidente do 
DETRAN-SP, autoridade máxima do órgão execu-
tivo de trânsito do Estado, cabe:

I - exercer a direção geral da Autarquia;
II - expedir portarias e demais atos de sua 

competência;
III - propor ao Governador, por inter-

médio do Secretário de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, a fixação e alteração 
da estrutura organizacional da Autarquia;

IV - representar o DETRAN-SP perante os 
demais órgãos e entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito;

V - celebrar convênios e termos de coope-
ração com órgãos e entidades da Administração 
Pública direta e indireta, ou entidades privadas, 
visando à execução das finalidades da Autarquia;

VI - delegar a prática de atos de sua compe-
tência, respeitadas as exigências legais;

VII - fixar programa de ativida-
des do DETRAN-SP para cada exercício, 
orientando a gestão técnica e administrativa 
quanto ao plano de trabalho e à utilização de 
recursos orçamentários;

VIII - decidir sobre a criação de canais de 
atendimento ao úblico;

IX - encaminhar, anualmente, ao Tribunal 
de Contas, a prestação de contas de sua gestão, 
em conformidade com a legislação em vigor;

X - autorizar a instauração de processos 
licitatórios;

XI - admitir e demitir os empregados públi-
cos sujeitos ao regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho, bem como praticar os demais atos 
relativos a pessoal, nos termos da legislação em 
vigor;

XII - designar o Ouvidor da Autarquia 
dentre os ocupantes de emprego público em 
confiança de Assessor de Gabinete;

XIII - resolver os casos omissos e exercer 
outras competências que lhe forem atribuídas 
pelo Regulamento.

Artigo 11 - Ao Diretor Vice-Presidente do 
DETRAN-SP cabe:

I - substituir o Diretor Presidente em suas 
ausências e impedimentos por motivo de licen-
ça, férias ou outro afastamento legal;

II - assessorar o Diretor Presidente no de-
sempenho de suas funções;
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